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Invocação de nulidade de despacho que não admitiu a junção de documento (TRG 22-10-2015)





Foi requerido pela Ré, durante a audiência de discussão e julgamento, a junção aos autos do documento nº 2 que protestara juntar quando apresentou a contestação.

De seguida proferiu-se despacho nos seguintes termos:

“Indefere-se a junção do aludido documento uma vez que o mesmo já deveria ter sido junto aquando da junção aos autos do respetivo articulado.”

Sucede que este despacho carece, pois, de fundamento legal, pelo que, por isso, deverá ser revogado.

Com efeito, na a ação especial de reconhecimento da existência de contrato de trabalho as partes têm a faculdade de apresentarem qualquer meio de prova em audiência de julgamento, o que traduz um regime especial (artigos 186.º-N/3 e
186.º-O/2).

Deste modo, ao não admitir a junção do Documento n.º 2 da Contestação pela Ré durante a audiência de julgamento, «o Tribunal a quo incorreu na prática de nulidade processual, nos termos do disposto no artigo 195.º, n.º 1, do CPC, por omissão de ato que a lei prevê, omissão esta que influi, potencial e intuitivamente, no exame da causa e no resultado da ação, que se argui.»
